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Resumo  Trata-se de um estudo epidemiológico
descritivo com objetivo de estimar a prevalência e
a duração dos benefícios auxílio-doença, concedi-
dos pelo Instituto Nacional de Seguro Social, bem
como dos fatores associados à incapacidade para o
trabalho entre os trabalhadores empregados em
Rondônia em 2008. As prevalências foram apre-
sentadas por 10.000 trabalhadores e estratificadas
por sexo, idade, diagnóstico, atividade econômica,
espécie e duração dos benefícios. Os homens apre-
sentaram maiores prevalência e duração dos be-
nefícios. Os benefícios previdenciários mostraram-
se 2,5 mais prevalentes do que os acidentários e
ambos aumentaram com a idade. Os acidentários
foram mais prevalentes na faixa etária de 50-59
anos. Silvicultura, construção civil e locação
de mão de obra apresentaram as maiores preva-
lências. Os principais grupos diagnósticos foram
lesões; doenças do sistema osteomuscular e do-
enças do aparelho digestivo. A duração dos be-
nefícios auxílio-doença foi maior entre homens,
com > 40 anos e na espécie previdenciária. A ati-
vidade econômica é um importante fator de risco
para a incapacidade para o trabalho, e precisa
ser mais bem explorada como tal visando melho-
rar a prevenção de doenças e diminuir o impacto
na saúde dos trabalhadores decorrentes das condi-
ções ambientais e dos processos de trabalho.
Palavras-chave  Previdência social, Silvicultura,
Lesões, Rondônia
Abstract  This is a descriptive epidemiological
study aiming to o estimate the prevalence and du-
ration of sickness benefits granted by the Brazil-
ian Social Security Institute, as well as the clinical
causes of inability to work among employees in
Rondonia in 2008. The prevalence was submitted
by 10,000 workers and stratified by sex, age, diag-
nosis, economic activity, and type and duration of
benefits. Men had a higher prevalence and dura-
tion of benefits. Social security benefits were found
to be 2,5 times more prevalent than accident ben-
efits and both increased with age. Labor accidents
were more prevalent in the age group ranging be-
tween 50-59 years, and forestry, construction
and manpower leasing had the highest preva-
lence. The main diagnostic groups were injuries,
musculoskeletal system disorders and diges-
tive diseases. The duration of the sickness bene-
fits was higher among men, =40 years and in the
social security category. The economic activity is
an important risk factor for inability to work,
and it needs to be further explored in order to
improve sickness prevention and reduce the im-
pact on workers' health arising from environmen-
tal conditions and working processes.
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A incapacidade para o trabalho possui implica-
ções sociais, econômicas e para a saúde pública.
Neste contexto, diversos são os aspectos a serem
considerados. Entre eles destaca-se o fato de que
o afastamento por doença tem um efeito negati-
vo sobre as empresas e a economia em geral, re-
sultando na redução da força de trabalho e no
aumento do custo da produção, médico, previ-
denciário e social1. Os danos à saúde do trabalha-
dor vêm acompanhando o processo de cresci-
mento socioeconômico e industrial mundial, as-
sim como a consequente diversificação dos pro-
cessos produtivos, os quais expõem os trabalha-
dores a riscos ambientais. Este fato dá margem a
agravos à saúde que podem levar à incapacidade
para o trabalho2. No estado de Rondônia, a atual
fase de ocupação, chamada de desenvolvimento
agroindustrial, florestal ou agronegócio, aponta
para a presença de situações específicas de riscos
vinculados ao processo produtivo regional, ou
seja, ao desenvolvimento agropecuário3-8. Estudo
anterior sobre os riscos ocupacionais mais pre-
valentes no estado de Rondônia identificou forte
tendência na atividade de produção agropecuá-
ria, totalizando 73,0% das empresas; seguido do
comércio, com 19,2%; da indústria, em terceiro,
com 4,3%; e do setor de serviços, que conta com
apenas 3,5% de participação econômica. No se-
tor agropecuário, há grande participação da cria-
ção de bovinos de corte e produção de leite
(54,0%), enquanto na agricultura 10,8% das em-
presas estão voltadas para o cultivo de café. Entre
as empresas rondonienses prevalecem as de grau
de risco 3 (78,6%), o que por si só já caracteriza o
elevado risco ocupacional das atividades desen-
volvidas por essas empresas e seus empregados8.
No setor agrosilvopastoril, observa-se a exposição
aos riscos e às enfermidades no campo, no traba-
lho rural. Observa-se agravos à saúde do traba-
lhador decorrentes de infecção de vias aéreas su-
periores, acidentes ocasionadas pelos desmata-
mentos e queimadas; insolação, queimaduras e
câncer de pele devido à radiação solar; doenças
ergonômicas: lesões por esforços repetitivos (LER) e
doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho
(DORT); intoxicação e câncer devido à exposição
a agrotóxicos; acidentes mecânicos; acidentes pér-
furo-cortantes; doenças infecciosas e parasitárias
como malária, tuberculose, leishmaniose, doença
de Chagas8.
As estatísticas oficiais no Brasil sobre a inca-
pacidade para o trabalho são limitadas aos tra-
balhadores segurados – empregados, autônomos,
e demais contribuintes da Previdência Social. Não
há dados oficiais para o grande número de traba-
lhadores informais. O Ministério da Previdência
Social possui o maior banco de dados referente a
características demográficas e de saúde de uma
parcela significativa da população trabalhadora
brasileira, no entanto, esses dados são pouco ex-
plorados do ponto de vista epidemiológico.
A análise das características dos benefícios
auxílio-doença fazem deles um bom indicador
das condições de saúde/doença da população
adulta trabalhadora1.
Este estudo objetivou analisar os agravos à
saúde que levam à incapacidade para o trabalho
na população empregada em Rondônia, geran-
do a concessão de benefícios auxílio-doença por
parte do Instituto Nacional de Seguridade Social
(INSS) da Previdência Social (PS).
Método
Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo
contemplando todos os trabalhadores empre-
gados que obtiveram benefícios auxílio-doença
pelo INSS em Rondônia no ano de 2008.
Os benefícios auxílio-doença foram analisa-
dos considerando as seguintes variáveis: causa
clínica da incapacidade (Classificação Internaci-
onal de Doenças – CID-10, grupo, subgrupo e
causa específica)9, espécie de benefício (auxílio-
doença previdenciário, auxílio-doença acidentá-
rio), ramo de atividade econômica (Cadastro
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE di-
visão e classe)10, sexo, idade do trabalhador, du-
ração dos benefícios, e a localização geográfica
do empregador (unidade federativa).
Este estudo foi realizado com dados do INSS
provenientes do Sistema Único de Benefícios
(SUB). Foram analisados todos os benefícios
auxílio-doença iniciados nos períodos de 01/01/
2008 a 31/12/2008.
A população de estudo foi definida a partir
da média mensal dos registros de emprego de-
clarados em 2008 ao Cadastro Nacional de In-
formações Sociais (CNIS), também sob admi-
nistração da Previdência Social, alimentado men-
sal e eletronicamente, por força de lei, pelas em-
presas por intermédio das Guias de Recolhimen-
to do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e
Informação à Previdência Social (GFIP)1.
Os benefícios auxílio-doença do INSS são con-
cedidos a título de compensação salarial quando
da incapacidade temporária superior a 15 dias
consecutivos, decorrente de qualquer situação que










se enquadre na definição e equiparação legal de
incapacidade para o trabalho. Essa compensação
salarial é denominada auxílio-doença que pode
ser previdenciário (B31), que é aquele concedido
ao segurado impedido de trabalhar por doença
ou acidente de natureza não ocupacional; e aci-
dentário (B91), o qual é concedido quando o se-
gurado está incapacitado para o trabalho em de-
corrência de acidente ou doença do trabalho.
As distorções geradas por valores numéricos
(n) muito pequenos, tanto para o CNIS (deno-
minador) quanto para os benefícios (numera-
dor), representam um viés de cálculo importan-
te. Antes de fazer o ranking das prevalências fo-
ram separados da análise individual os CNAE
com CNIS menor que 500 trabalhadores e/ou
menos de 20 benefícios, critérios estes indepen-
dentes, definidos como parâmetros de corte. Es-
tes dados foram agrupados na categoria Outros,
consolidando o total de benefícios. Os resulta-
dos agrupados em Outros não foram considera-
dos na análise individualizada das categorias.
Esses dados foram tabulados e analisados no
programa Microsoft Office Excel® e no IBM SPSS
Statistics Standart versão 19®. A taxa de preva-
lência (por 10.000 trabalhadores) foi calculada
pela soma dos benefícios auxílio-doença, dividi-
da pela média mensal dos vínculos empregatí-
cios em 2008.
A prevalência de benefícios foi calculada e es-
tratificada por: sexo – masculino e feminino; ida-
de – faixas etárias < 20; 20-29; 30-39; 40-49; 50-
59; > 60 anos e idade dicotomizada em adultos
jovens < 40 anos e adultos > 40 anos; diagnósti-
co – capítulo, grupo, e categoria (três dígitos) da
CID-10; atividade econômica – CNAE divisão;
espécie de benefício auxílio-doença - previdenci-
ário (B31) e acidentário (B91); e por duração do
benefício: < 30, 30-59, 60-89, 90-119, 120-149,
150-179, 180-269, > 270 dias. Quando mostra-
dos, os intervalos de confiança de 99% foram
calculados utilizando a equação clássica, ponde-
rada por 10.000, de acordo com a forma de apre-
sentação das prevalências.
Além da análise de prevalência descrita nos
parágrafos anteriores, a análise da duração dos
benefícios auxílio-doença foi realizada utilizan-
do metodologia não paramétrica, já que a distri-
buição da duração não apresenta distribuição
normal. Para evidenciar diferenças entre grupos,
foi utilizada a mediana e para os cálculos de dife-
renças estatísticas entre grupos (sexo, espécie de
benefício e idade dicotomizada) foi utilizado o
estimador de Kaplan-Meier. A duração dos be-
nefícios auxílio-doença foi representada grafica-
mente por meio de curva de sobrevivência (Figu-
ra 1).
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Este projeto de pesquisa foi submetido e apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Facul-
dade São Lucas, na cidade de Porto Velho no es-
tado de Rondônia, em 23 de novembro de 2011.
Resultados
No ano de 2008 o INSS concedeu aos trabalha-
dores do estado de Rondônia 4.693 benefícios
auxílio-doença, dos quais 3.352 foram de natu-
reza previdenciária e 1.341 acidentária; 3.137
masculinos e 556 femininos, 2.986 são adultos
jovens (< 40 anos) e 1.077 adultos.
A taxa de prevalência de benefícios auxílio-
doença em Rondônia no ano de 2008 foi de 262,7
por 10.000 trabalhadores,
Quando da análise das prevalências de bene-
fícios segundo os ramos de atividade econômica,
observou-se elevadas taxas na silvicultura e ex-
ploração florestal (1.043,9), construção de edifíci-
os (884,9), obras de infraestrutura (726,1), loca-
ção de mão de obra (718,2) e fabricação de produ-
tos de metal (641,8) (Tabela 1).
Ao analisar a influência de fatores intrínsecos
como sexo e idade na prevalência de incapacida-
de temporária observou-se que em Rondônia o
sexo masculino possui maior prevalência de be-
nefícios auxílio-doença (RP = 290,0/239,1 = 1,2).
A maioria das atividades econômicas apresenta
o dobro de benefícios para o sexo masculino em
relação ao feminino. Todos os benefícios auxílio-
doença aumentam com a idade independente do
sexo (Tabela 2).
Na população mais jovem, abaixo de 40 anos,
a prevalência de benefícios auxílio-doença apre-
sentou uma razão de 1,7 (RP = 167,1/95,5) quan-
do comparado ao grupo mais velho. Na ativida-
de de fabricação de metais esta diferença foi mui-
to expressiva com RP = 8,5, que expressa uma
probabilidade superior a oito vezes de trabalha-
dores com menos de 40 anos apresentarem be-
nefícios auxílio-doença do que os trabalhadores
mais velhos (> 40 anos).
Os benefícios auxílio-doença previdenciários
são duas vezes e meia mais prevalentes que os
acidentários, e também são mais prevalentes em
todas as faixas etárias (RP = 2,5) (Tabela 3).
Entre os benefícios previdenciários a diferen-


























































(*) por 10.000 trabalhadores. (±) intervalo de confiança de 99%. CNAE: 01 Agricultura, Pecuária e Serviços Relacionados; 02 Silvicultura e
Exploração Florestal; 10 Fabricação de Produtos Alimentícios; 11 Fabricação de Bebidas; 15 Preparação de Couros e Fabricação de Artefatos de
Couro, Artigos para Viagem e Calçados; 16 Fabricação de Produtos de Madeira; 23 Fabricação de Produtos de Minerais Não Metálicos; 25 Fabricação
de Produtos de Metal, exceto Máquinas e Equipamentos; 31 Fabricação de Móveis; 41 Construção de Edifícios; 42  Obras Infraestrutura; 43 Serviços







































































































































































































































































(*) por 10.000 trabalhadores. (**) em dias. (±) intervalo de confiança de 99%. CNAE: 01 Agricultura, Pecuária e Serviços Relacionados; 02 Produção
Florestal; 10 Fabricação de Produtos Alimentícios; 11 Fabricação de Bebidas; 15 Preparação de Couros e Fabricação de Artefatos de Couro, Artigos para
Viagem e Calçados; 16 Fabricação de Produtos de Madeira; 23 Fabricação de Produtos de Minerais Não Metálicos; 25 Fabricação de Produtos de Metal,
exceto Máquinas e Equipamentos; 31 Fabricação de Móveis; 42 Construção de Edifícios; 43 Serviços Especializados para Construção, 49 Transporte
Terrestre; 56 Alimentação; 78 Seleção, Agenciamento e Locação de mão de obra.























































































































































































































































































































































































































(*) por 10.000 trabalhadores. (±) intervalo de confiança de 99%. Capítulos CID-10 - Descrição: I – Algumas doenças infecciosas e
parasitárias; II - Neoplasias (tumores); V - Transtornos mentais e comportamentais; VI - Doenças do sistema nervoso; VII -
Doenças do olho e anexos; VIII - Doenças do ouvido e da apófise mastóide; IX - Doenças do aparelho circulatório; X - Doenças do
aparelho respiratório; XI - Doenças do aparelho digestivo; XIII - Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo; XIV –
Doenças do aparelho geniturinário; XV – Gravidez, parto e puerpério; XIX – Lesões,envenamento e algumas outras consequências





























































































Tabela 3. Prevalência* de benefícios auxílios-doença segundo capítulos de CID-10, espécie de benefício e











































190,7 = 1,0), contrapondo-se aos acidentários
para os quais a razão de masculinidade foi de
1,94, mostrando-se uma probabilidade de bene-
fícios acidentários de quase o dobro do que o
sexo feminino. No conjunto dos benefícios auxí-
lio-doença, as maiores prevalências foram ob-
servadas nos grupos das lesões, envenenamento e
algumas outras consequências de causas externas
(lesões), das doenças do sistema osteomuscular e
tecido conjuntivo (doenças osteomusculares) e das
doenças do aparelho digestivo.
Os grupos-CID mais prevalentes foram: dor-
sopatias (37,7), traumatismo de joelho e perna
(23,5); traumatismo de punho e mão (22,8) e trans-
tornos dos tecidos moles e músculos (17,0).
Entre os benefícios previdenciários os gru-
pos-CID mais prevalentes foram das doenças do
aparelho digestivo; doenças do aparelho circulató-
rio e transtornos mentais e comportamentais; e
entre os acidentários predominaram as lesões, as
doenças osteomusculares e as doenças do aparelho
digestivo. As maiores prevalências de benefícios
acidentários segundo a categoria diagnóstica
apontam traumatismos do punho e da mão (15,9)
e de transtornos dos tecidos moles e músculos (10,6)
como os mais prevalentes (Tabela 4).
As maiores prevalências de benefícios auxí-
lio-doença ocorreram em decorrência de lesões e
doenças osteomusculares e nas faixas etárias mais
altas (40-49; 60-69). As lesões são mais prevalen-
tes no sexo masculino do que no feminino, em
especial nas faixas etárias dos 20-29 e 30-39 anos.
Entre o sexo feminino observa-se uma prevalên-
cia máxima aos 50-59 anos.
As doenças osteomusculares aumentam com a
idade em ambos os sexos, exceto nas mulheres
acima de 60 anos quando ocorre um decréscimo.
A prevalência de benefícios por dorsopatias foi de
38,4, enquanto os traumatismos de membros su-
periores distribuíram-se principalmente no punho
e na mão (23,6), no ombro e braço (11,5) e no
cotovelo e antebraço (11,2) somam uma preva-
lência de 46,3. Entre os traumatismos de membros
inferiores apresentam prevalência de 36,6, pre-
dominaram os do joelho e da perna (24,2) e do
tornozelo e do pé (12,4).
As dorsopatias são duas vezes mais prevalen-
tes entre benefícios previdenciários, com razão
de prevalência de 2,0 (RP = 26,0/12,8). Estes agra-
vos têm sua prevalência aumentada a partir dos
50 anos de idade em ambos os sexos. As dorsopa-
tias masculinas aumentam com a idade.
O sexo feminino apresenta, em relação ao sexo
oposto, elevada prevalência de benefícios devido
à dorsopatias (35,0) e transtornos de tecidos moles
e músculos (28,4), definidas como doenças mus-
culoesqueléticas, com predominância acima de 40
anos.
As artropatias, doenças do aparelho digestivo e
doenças do aparelho circulatório têm maior pre-
valência nos benefícios previdenciários, mas pou-
















(*) por 10.000 trabalhadores. (±) intervalo de confiança de 99%. Grupos CID-10: M40-M54 Dorsopatia; S80-S89 Traumatismo do joelho e da perna;
S60-S69 Traumatismo do punho e da mão; M60-M79 Trauma de partes moles e músculos, S90-S99 Traumatismo do tornozelo e do pé; S40-S49
Traumatismos do ombro e do braço; S50-S59 Traumatismos do cotovelo e do antebraço; M00-M25 Artropatias; K40-K46 Hérnias; I80-I89 Doenças das
veias.






















































































































































































































































































mens tiveram maior prevalência de doenças do
aparelho digestivo – em especial hérnias (RP =
6,9) e artropatias (RP = 1,4). As mulheres tive-
ram maior prevalência de doenças do aparelho
circulatório (RP = 1,3). As doenças do aparelho
digestivo aumentam independente da faixa etária
no sexo masculino enquanto que no feminino
isto ocorre aos 40-49 anos, já as doenças do apa-
relho circulatório crescem com a faixa etária em
ambos os gêneros.
Os benefícios acidentários decorrentes de
transtornos mentais são mais prevalentes no sexo
feminino e os decorrentes de neoplasias (tumo-
res) são insignificantes ou nulos.
Os traumatismos do joelho e da perna apre-
sentaram o dobro de prevalência de benefícios
auxílio-doença previdenciários em relação aos
benefícios auxílio-doença acidentários com ra-
zão de prevalência aproximada de 2,0.
Os traumatismos do punho e da mão são mais
prevalentes em homens e na faixa etária de 20-29
anos (43,8) e entre benefícios acidentários. Além
dos traumatismos do punho e da mão, o único
agrupamento clínico com predominância de be-
nefícios acidentários foram os transtornos de par-
tes moles e músculos.
Observou-se maior prevalência de traumas
do joelho e da perna, com forte caracterização
previdenciária (RP = 2).
Na atividade econômica de Carne e Pescado
em Rondônia, os traumatismos de membros su-
periores e inferiores apresentaram as maiores
prevalências de benefícios. Os traumatismos de
membros superiores são mais prevalentes.
As maiores prevalências de benefícios aciden-
tários decorrentes de lesões e doenças osteomus-
culares ocorreram nas atividades econômicas sil-
vicultura e exploração florestal; construção de edi-
fícios e obras de infraestrutura (construção civil).
Os benefícios acidentários decorrentes de le-
sões apresentam expressiva prevalência na silvi-
cultura e exploração florestal; fabricação de produ-
tos de madeira; e fabricação de produtos de metal,
exceto máquinas e equipamentos. Os decorrentes
de doenças osteomusculares apresentam maiores
prevalências nas atividades preparação de couros
e fabricação de artefatos de couro, artigos para vi-
agem e calçados; seleção e gerenciamento e locação
de mão de obra; e atividades financeiras, de segu-
ros e serviços relacionados.
Em Rondônia a maior duração dos benefíci-
os ocorre na faixa de 30-59 dias de afastamento,
seguida da faixa de 60-89 dias e declínio acentua-
do ate os 120-149 dias, em ambos os sexos (Ta-
bela 2).
Os benefícios auxílios-doença concedidos ao
sexo feminino foram mais curtos do que ao sexo
masculino (p < 0,001), com medianas cinco dias
inferior.
A duração dos benefícios concedidos aos
trabalhadores adultos (> 40 anos de idade) é
maior do que a duração dos benefícios concedi-
dos aos adultos jovens (< 40 anos), com diferen-
ça da mediana de onze dias superior (p < 0,0001)
(Figura 1).
A duração dos benefícios foi maior entre os
previdenciários comparados aos acidentários,
com mediana sete dias superior. A diferença en-
tre as espécies de benefícios independem do sexo
ou do CNAE (p < 0,001). Entre a espécie de bene-
ficio previdenciário, os afastamentos mais lon-
gos ocorreram nas atividades econômicas de agri-
cultura e pecuária e serviços relacionados; cons-
trução civil (representada pelos ramos da cons-
trução de edifícios; obras infraestrutura; e serviços
especializados para construção), seguidos pela fa-
bricação de produtos da madeira.
Nos benefícios acidentários a duração foi
mais expressiva nas atividades econômicas de
construção civil representada pelos subramos da
construção de edifícios; obras infraestrutura e ser-
viços especializados para construção, e em especial
até a faixa de 120-149 dias de afastamento do
trabalho (dados não tabulados).
As atividades econômicas com duração de
afastamentos do trabalho superiores a seis me-
ses foram a construção civil; a fabricação de pro-
dutos de metal; a agricultura e pecuária; e a silvi-
cultura e exploração florestal.
Em 2008, o INSS de Rondônia concedeu 1954
benefícios auxílio-doença devido a lesões. Esses
benefícios, segundo o sexo foram distribuídos a
1.609 homens e 345 mulheres. Os benefícios pre-
videnciários apresentaram maior duração que os
acidentários devido a lesões em Rondônia (p <
0,001). Segundo a idade dicotomizada, os adul-
tos jovens (< 40 anos) obtiveram uma RP =
1.513/441 = 3,4 (p < 0,001). Os trabalhadores
adultos (> 40 anos) obtiveram benefícios mais
duradouros em 7 dias na mediana, com forte
significância estatística. (p < 0,001). Em relação à
mediana da duração dos benefícios auxílio-do-
ença decorrentes de lesões no Brasil, que foi cal-
culada em 60 dias, os benefícios concedidos em
Rondônia foram 10 dias mais duradouros. Os
benefícios previdenciários em Rondônia tiveram
duração de 16 dias acima da mediana dos traba-
lhadores brasileiros, enquanto entre os aciden-
tários, essa diferença foi de apenas dois dias (da-
dos não tabulados).













A taxa de prevalência de benefícios auxílio-doen-
ça concedidos pelo INSS em Rondônia no ano de
2008 foi de 262,7 por 10 mil, a qual é considerada
baixa quando comparada à média nacional, para
o mesmo ano, de 421,8 por 10 mil1 e às taxas
europeias 1.050,011 e 1.370,0 por 10 mil12.
A baixa demanda por benefícios auxílio-do-
ença, por parte do trabalhador empregado ron-
doniense, pode estar associada a uma menor
conscientização dos direitos dos trabalhadores,
menor nível de escolaridade, pela sindicalização
precária, bem como pela dificuldade de acesso
aos postos da previdência, em sua maioria res-
trita a médios e grandes centros urbanos.
Em Rondônia o sexo masculino possui maior
prevalência de benefícios auxílio-doença ao con-
trário do observado em estudo nacional de Bar-
bosa-Branco et al.1. A maioria das atividades eco-
nômicas apresenta o dobro de benefícios para o
sexo masculino em relação ao feminino.
A elevada prevalência de benefícios concedi-
dos aos ramos agrosilvopastoril é corroborada
por estudo anterior sobre os riscos ocupacionais
em Rondônia, o qual mostrou predominância
de trabalhadores rurais e braçais a empresas de
pequeno porte (< 10 empregados). Essas empre-
sas atuam no agronegócio e na prestação de servi-
ços, com uma industrialização rudimentar geran-
do características de riscos ocupacionais distin-
tos de grande parte dos demais estados brasilei-
ros que possuem maior industrialização e desen-
volvimento socioeconômico1,8,11-14.
A elevada prevalência de beneficios auxílio-
doença entre os trabalhadores da atividade eco-
nômica de seleção, agenciamento e locação de mão
de obra aponta para a importância do processo
de terceirização tanto da mão de obra quanto de
certos processos produtivos. Este processo de
terceirização agrega a ele a transferência de riscos
à saúde dos trabalhadores, bem como, contribui
para a subnotificação dos agravos.
Todos os benefícios auxílio-doença aumen-
tam com a idade independente do sexo, resulta-
do semelhante aos estudos de Barbosa-Branco1,
Roelen et al.11, Elders, et al.15 e Kines et al.16.
Nos benefícios previdenciários os grupos-CID
mais prevalentes doenças do aparelho digestivo;
doenças do aparelho circulatório e transtornos
mentais e comportamentais; e entre os acidentári-
os as lesões, as doenças osteomusculares e as doen-
ças do aparelho digestivo corroboram com os es-
tudos brasileiros de Almeida17 e Barbosa-Bran-
co et al.1.
As doenças osteomusculares aumentam com a
idade em ambos os sexos, exceto nas mulheres
acima de 60 anos quando ocorre um decréscimo.
Este provavelmente ocorra devido à aposenta-
doria por idade, que no sexo feminino e de 60
anos. A idade é forte fator de risco para doenças
musculoesqueléticas16.
As artropatias, doenças do aparelho digestivo e
doenças do aparelho circulatório têm maior pre-
valência nos benefícios previdenciários, mas pou-
ca relevância em benefícios acidentários. Os ho-
mens tiveram maior prevalência de doenças do
aparelho digestivo – em especial hérnias (RP =
6,9) e artropatias (RP = 1,4). As mulheres tive-
ram maior prevalência de doenças do aparelho
circulatório (RP = 1,4). Estes dados corroboram
com os autores Ashbury18, Meservy et al.19 , Glu-
ck e Oleinick 20, Lindqvist et al.21 e Islan et al.22.
Os transtornos mentais são mais prevalentes
no sexo feminino e agora começam a aparecer
entre os benefícios acidentários devido à implan-
tação do Nexo Técnico Epidemiológico Previden-
ciário (NTEP) pelo INSS.
Os benefícios acidentários decorrentes de ne-
oplasias (tumores) são insignificantes ou nulos.
Corrêa23 infere a existência de um verdadeiro si-
lêncio epidemiológico no câncer relacionado ao
trabalho no Brasil. A invisibilidade do câncer re-
lacionado ao trabalho pode ser avaliada pela irri-
sória participação das neoplasias relacionadas ao
trabalho dentre os auxílios-doença acidentários
concedidos pela Previdência Social. O lapso de
tempo e o desconhecimento do assunto dificul-
tam o nexo causal e o seu registro adequado no
sistema de notificação24.
Os transtornos mentais e as neoplasias e algu-
mas outras enfermidades apresentam dificulda-
de no reconhecimento do nexo causal pelos mé-
dicos, classificando estas enfermidades relacio-
nadas ao trabalho como benefícios previdenciá-
rios. Isto contribui substancialmente para o su-
bregistro de benefícios acidentários. Isto poderia
ajudar a explicar as baixas taxas de doenças rela-
cionadas ao trabalho encontradas no Brasil.
Com a implantação do NTEP foi facilitado o tra-
balho pericial no estabelecimento do nexo técni-
co epidemiológico por parte dos médicos da PS,
definindo as doenças relacionadas ao trabalho
como benefícios acidentários.
No Brasil, os traumatismos do punho e da mão
são mais prevalentes em relação a traumatismo
do joelho e da perna25. Em contrapartida, no esta-
do de Rondônia observou-se maior prevalência
de traumas do joelho e da perna, com forte carac-
terização previdenciária (RP = 2). Este fato ocor-










re provavelmente devido a alta prevalência de
acidentes de trânsito, em especial envolvendo as
motocicletas, meio de transporte popular, rápi-
do e econômico, mas extremamente inseguro26,27.
Lipton et al.28 estimaram que a média de du-
ração de benefícios nos Estados Unidos no ano
de 2010 foi de 125 dias, enquanto que a mediana
americana ficou em 42 dias. Almeida17 constatou
média de 59 dias em benefícios acidentários no
Brasil no ano de 2008. Em Rondônia, o maior
número de benefícios apresenta duração entre
30-59 dias de afastamento.
Os benefícios auxílios-doença concedidos ao
sexo feminino, mais curtos do que ao sexo mas-
culino (p < 0,001), corroboram tanto os dados
do estudo de base nacional sobre os benefícios
auxílio-doença concedidos pelo INSS no Brasil
em 20081, quanto o estudo europeu29.
A maior duração dos benefícios concedidos
aos trabalhadores adultos (> 40 anos de idade),
com (p < 0,0001) reitera outros estudos de Elders
et al.15, Kines et al.16, Roelen et al.11 e Barbosa-
Branco et al.1, demonstrando que a idade é forte
fator de risco para a incapacidade para o traba-
lho. Elders et al.15 argumentaram que com o avan-
ço da idade aumentam as taxas de doenças rela-
cionados ao trabalho. Possivelmente, ocorra
maior dificuldade de recuperação da capacidade
laboral decorrente da senilidade, considerando
também que a idade possa ser um forte fator de
risco para a longa duração dos benefícios (Figu-
ra 1).
Outros fatores não estritamente médicos,
como posição socioeconômica baixa, idade abai-
xo de 39 anos, expectativa alta de retorno ao tra-
balho e reposição de renda pelo INSS menor ou
igual a 100%, podem justificar a maior taxa de
cessação do benefício e sua menor duração se-
gundo o estudo de coorte realisado com traba-
lhadores da Bahia30.
A maior durabilidade dos benefícios decor-
rentes de lesões no estado de Rondônia aponta
para uma baixa resolutividade dos serviços mé-
dico-hospitalares prestados em urgência e emer-
gência, em especial nos serviços públicos do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).
Os adultos jovens rondonienses (< 40 anos)
obtiveram uma RP = 3,43 de lesões maior que
outros estudos brasileiros, RP = 2,711,31, possi-
velmente reflexo das altas taxas de violência ur-
bana envolvendo jovens no estado.
Interessante observar que existe íntima rela-
ção entre as principais atividades econômicas, o
contexto do desenvolvimento regional, as maio-
res taxas de prevalências e a duração de benefíci-
os auxílio-doença apuradas neste estudo. A ati-
vidade econômica é um importante preditor das
condições de trabalho e desempenha um papel
relevante na prevalência e nas características das
reivindicações previdenciárias tanto no mundo
quanto no Brasil32,33.
A maior limitação desta pesquisa está relacio-
nada à população de estudo, que não compreen-
de a totalidade da população trabalhadora, na
medida em que exclui os trabalhadores autôno-
mos, os servidores públicos e os trabalhadores
informais.
Cockell e Perticarrari34 inferem que o traba-
lhador informal, quando sua vida não é perdida
no exercício do trabalho, a duração do tratamen-
to e o tempo de recuperação distinguem-se dos
casos cobertos pelo INSS. Diante das dificulda-
des financeiras e da desproteção social, esses tra-
balhadores antecipam o retorno ao trabalho an-
tes do término do tratamento, caso tenham rece-
bido tal assistência, e mesmo sem o restabeleci-
mento completo de suas forças físicas e mentais,
voltam a exercer suas atividades para garantir o
sustento familiar.
Conclusões
As atividades de silvicultura e exploração florestal;
a construção civil (construção de edifícios; obras
infraestrutura e serviços especializados para cons-
trução) e a gestão de mão de obra são as mais vulne-
ráveis em relação à incapacidade para o trabalho.
A atividade econômica de seleção, agenciamen-
to e locação de mão de obra demonstra o grande
número de benefícios auxilio-doença nas empre-
sas terceirizadas, alertando para a transferência
de funções de risco das grandes para pequenas
empresas.
O estado possui predominância de trabalha-
dores rurais e braçais envolvidos no agronegócio
e na prestação de serviços com uma industrializa-
ção rudimentar gerando características de riscos
ocupacionais distintos de outros estados brasi-
leiros que possuem melhor desenvolvimento so-
cioeconômico.
Este trabalho fornece informações que pode-
riam ser úteis na implantação de políticas previ-
denciárias e de saúde do trabalhador a fim de
reduzir as incapacidades para o trabalho e as con-
sequências econômicas e sociais dela decorrentes.
Os resultados desta pesquisa podem subsi-
diar novas explorações mais detalhadas da rela-
ção entre a atividade econômica (riscos ocupaci-
onais), a incapacidade para o trabalho e o desen-
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te de todas as etapas de elaboração do artigo.
volvimento socioeconômico das diversas regiões
brasileiras.
Principais achados
1. A taxa de prevalência de benefícios auxílio-doen-
ça em Rondônia em 2008 foi de 262,7 por 10 mil
trabalhadores, com predominância masculina.
2. As atividades de silvicultura e exploração
florestal; a construção civil e a gestão de mão de
obra são as mais vulneráveis em relação à inca-
pacidade para o trabalho.
3. A atividade de seleção, agenciamento e loca-
ção de mão de obra aponta para a importância do
processo de terceirização tanto da mão de obra
quanto de certos processos produtivos, com
transferência de riscos ocupacionais, o que con-
tribui para a subnotificação dos agravos à saude
do trabalhador.
4. Os benefícios previdenciários mais preva-
lentes foram as doenças do aparelho digestivo; as
doenças do aparelho circulatório e os transtornos
mentais e comportamentais; e os acidentários as
lesões, as doenças osteomusculares e as doenças do
aparelho digestivo.
5. A maior prevalência de traumas do joelho e
da perna, em relação aos traumatismos do punho
e da mão, com caracterização previdenciária, de-
corre em grande parte da alta prevalência de aci-
dentes de trânsito, em especial envolvendo as
motocicletas.
6. A maior duração dos benefícios decorren-
tes de lesões aponta para uma baixa resolutivida-
de dos serviços médico-hospitalares prestados
em urgência e emergência no estado.
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